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Demitir empregado recontratado por decisao judicial € discriminacdo

Readmitir um trabal hador devido a decisdo judicial e, apds um tempo, demiti-lo novamente é dispensa
discriminatéria e da direito a anulagdo da medida e indenizacdo por danos morais. Assim entendeu a 22
Turmado Tribunal Superior do Trabalho ao n&o deferir recurso do Banco do Estado do Espirito Santo
(Banestes) contra decisao que considerou discriminatéria a dispensa de um bancério reintegrado por
meio de reclamacéo trabal hista anterior, que anulou sua dispensa sem justa causa. Para aturma, a atitude
do banco ao demiti-lo pela segunda vez configurou abuso do direito potestativo.

O bancério, aprovado em concurso publico, trabalhou 20 anos no Banestes. Ao ser dispensado, em 1996,
exercia o cargo de gerente-geral em Jerdnimo Monteiro, VilaVelha (ES). Na primeira acéo trabal hista,
obteve areintegracéo, mas dez meses depois foi dispensado. Na segunda reclamac&o, alegou que a
dispensa se deu em retaliacdo pela agdo anterior, e pediu, além dareintegracéo, indenizac&o por dano
moral.

O Banestesjustificou a dispensa afirmando que n&o dispunha de vaga para o cargo de confianca e
defendeu que, sendo o0 empregado regido pela CLT, ndo é necesséria motivagao para o ato de demissao.

O juizo da 12 Varado Trabalho de Cachoeiro do Itapemirim (ES) julgou improcedente o pedido, mas o
Tribunal Regional do Trabalho da 172 Regi&o (ES) considerou que houve retaliacdo. Assim, declarou
nula a demisséo, por abuso de direito do empregador, e deferiu areintegracéo, com efeitos financeiros a
partir do gjuizamento da acédo, além de indenizacg&o por danos morais no vaor de R$ 50 mil.

O relator do recurso do Banestes ao TST, ministro José Roberto Freire Pimenta, afastou a argumentacéo
de que ndo havia provas daretaliacéo. Ele observou que o TRT-17 foi bastante claro ao indicar os
motivos que levaram a essa conclusdo, como a auséncia de provas de que o retorno do bancério,
ocupante de cargo de geréncia, ao cargo de origem tenha sido cogitado pelo banco e de que a auséncia
de investimento em treinamento € comportamento que gera suspeita sobre a efetiva vontade de manté-lo
trabal hando depois da readmisséo.

"Havendo, nos autos, explicitacéo das razbes de decidir do 6rgéo julgador, tem-se por atendida
exigéncia, ainda que o resultado do julgamento segja contrario ao interesse da parte”, concluiul.

Em casos semel hantes, segundo o relator, o tribunal tem entendido que a demisséo do trabal hador, como
formade retaliac&o ao exercicio regular de um direito, no caso acesso ao Judiciario, configura abuso do
direito potestativo do empregador, equiparado no artigo 187 do Codigo Civil a pratica de ato ilicito.
Com informagdes da Assessoria de Imprensa do TST.
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